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Resumo 
 
Neste trabalho, fruto de uma pesquisa de iniciação científica, observamos a forma 
como o estado se dispõe a atender à lei do espanhol 11.161/2005, utilizando as 
informações no site da SEED para o levantamento de dados. Identificamos que o 
site traz os nomes das escolas que ofertam Espanhol em sua composição curricular. 
Há 50 escolas estaduais em Ponta Grossa e estas foram analisadas em relação ao 
modo como ofertam ensino de espanhol, se na grade curricular ou no contraturno 
(CELEM), relacionando com os dados trazidos por Maciel (2012) e Couto (2016). 
Num segundo momento, analisamos os termos de editais que visam contratar 
professores de espanhol e as brechas dadas para um profissional não qualificado 
para o cargo exercer tal função. A análise realizada mostrou que os editais de 
concurso público têm respeitado a exigência de formação específica, ao passo que 
os editais de contratação de professores temporários não. Essa questão influencia a 
forma como o ensino de espanhol se organiza nas escolas públicas paranaenses, 
uma vez que o governo estadual realiza poucos concursos públicos e muitas 
contratações de professores PSS, que podem não ter formação na área. 
 
Introdução  
 

Este trabalho visa observar de que forma (quais critérios) o estado procura 
atender à lei do espanhol através da contratação de professores de Língua 
Espanhola do estado do Paraná, especificamente dos que atuam em escolas 
estaduais da cidade de Ponta Grossa, considerando que 2010 seria a data-limite 
para que o perfil dos professores dessa disciplina atendesse ao previsto na lei nº 
11.161 (05/08/2005). 

A sanção da chamada “lei do Espanhol” provocou uma verdadeira “corrida 
contra o tempo nos estados brasileiros, os quais teriam que implantar a língua 
espanhola em um prazo de cinco anos em todas as escolas de ensino médio com 
professores que [pelo menos] tivessem formação inicial de espanhol” (OLIVEIRA, 
2010, p. 51). A obrigatoriedade imposta pela lei fez com que as universidades 
tomassem medidas práticas no sentido de assumir a responsabilidade de formar 
esses professores. 

Por mais que já tenham passado sete anos da data-limite, muitas pesquisas 
apontam que a demanda de professores com formação específica ainda não foi 
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atendida (OLIVEIRA, 2011) e há muitos professores que ministram a disciplina sem 
ter formação na área. 

Daí a necessidade de se fazer uma análise nos editais que contratam tais 
professores, mostrando sobre a escolaridade obrigatória para ministrar essas aulas 
de Língua Espanhola. 
 

Materiais e Métodos  
 

O desenvolvimento deste trabalho pelas leituras e procura de materiais para a 
análise ser possível. Depois foi necessário o estudo sobre a lei nº 11.161/05 com o 
objetivo de verificar o cumprimento da lei nas escolas estaduais de Ponta Grossa 
após o “vencimento” do prazo de implementação. Após isso, analisamos os 
documentos e leis específicos de regulamentação do ensino de Língua Espanhola, 
assim como os serviços de transparência fornecidos pelo Estado do Paraná, no site 
Secretaria do Estado de Educação (SEED PR).  
 
Resultados e Discussão  
 

Em termos de resultados, identificamos que o site da SEED PR traz os nomes 
das escolas - quantitativamente falando, há 50 escolas estaduais em Ponta Grossa -  
que ofertam a Língua Espanhola em sua composição curricular e a relação ao modo 
como ofertam ensino de espanhol, se na grade curricular ou no contraturno 
(CELEM).  

Ratificando o trabalho de Maciel (2012), que traz dados de 19 escolas com 
CELEM Espanhol no ano de 2011, podemos perceber que houve uma diminuição de 
duas escolas.  

Já em comparação ao trabalho de Couto (2016), 
 

[...] Em 2011, o espanhol estava na grade de seis escolas de Ensino Médio 
e, em 2014, em onze escolas (somente em Ponta Grossa). Para o Ensino 
Fundamental, a ampliação do idioma espanhol foi ainda maior, uma vez que 
havia somente duas escolas com essa LE no horário regular de aula em 
2011 e, atualmente, há dez (também somente em Ponta Grossa) (COUTO, 
2016, p. 27). 

    
podemos observar o gradativo aumento da oferta da Língua Espanhola nas escolas 
estaduais, sendo que atualmente quinze escolas com Ensino Fundamental ofertam 
espanhol na grade curricular e treze ofertam no Ensino Médio.  

Como vimos, há um aumento em relação à oferta da Língua Espanhola, mas é 
evidente também a falta de preocupação com as escolas restantes que não ofertam 
a disciplina nem como opcional. No caso das escolas que ofertam como opcional, os 
alunos não têm informações necessárias para requerer e exercer seu direito de ter 
acesso ao ensino de Língua Espanhola em sua grade curricular.  

Além dessa breve análise, analisamos os termos de editais por meio dos quais 
se realizam a contratação de professores de espanhol e as possíveis brechas 
deixadas por estes para a contratação de um profissional não qualificado para o 
cargo, exercendo tal função.   

Os editais analisados foram do último concurso de professores do Estado do 
Paraná (Edital Nº. 017/2013), direcionados à contratação de professores efetivos, 
portanto, e dos dois últimos editais do Processo Seletivo Seriado (PSS) do Paraná 



 
 

 

(Editais Nº. 58/2016-GS/SEED, Nº. 21/2017-GS/SEED), direcionados à contratação 
de professores temporários.  

A questão do nível de escolaridade obrigatória dos editais do PSS não 
desqualifica os profissionais que possuem nível superior na área de inscrição, no 
caso analisado Língua Espanhola, pois a pontuação final será superior às demais. O 
objetivo desse trabalho é mostrar as brechas dadas à possibilidade de contratação 
de profissionais não-qualificados na área.  

A análise dos itens g) e n) relativos aos editais Nº. 58/2016 e Nº. 21/2017 de 
PSS, transcritos a seguir, mostra que é possível que um profissional com curso 
superior (completo ou em andamento) em qualquer área possa concorrer a essa 
vaga – e se aprovado possa atuar na área:  

  
g) Diploma de curso superior e ser nativo da língua estrangeira, 
comprovando, no mínimo, conclusão do ensino médio no país de origem [...] 
n) Declaração de matrícula e histórico com carga horária cursada de no 
mínimo 50% de curso superior e ser nativo da língua estrangeira, 
comprovando, no mínimo, conclusão do ensino médio no país de origem. 
(PARANÁ, 2016, 2017, p. 33, grifos nossos).  

 
Em comparação aos referidos editais do PSS, observamos que o edital Nº. 

017/2013 do Concurso Público de professores do Paraná não permite que uma 
pessoa não-qualificada na área possa concorrer à vaga, pois como requisito para 
admissão estabelecer o seguinte: 

 
Requisito/escolaridade: MATRIZ CURRICULAR - Licenciatura Plena na 
disciplina de inscrição (PARANÁ, 2013, p. 2, grifos nossos). 

 
A grande questão é se o nativo de LE tem as competências necessárias para 

ministrar aulas e quais são os argumentos para sustentar que este seja um requisito 
suficiente para a contratação de profissionais de ensino de língua estrangeira, nesse 
caso a Língua Espanhola.  

Essas brechas para o contrato de professores, nesse caso, de Língua 
Espanhola, mesmo que para professores temporários, mostram que para o Governo 
estadual a escolaridade obrigatória na área é pouco importante, uma vez que ao não 
ser exigida essa titulação é possível abrir caminhos para pessoas não-qualificadas 
exercerem tais funções.  

 
Conclusões  
 

A Língua Espanhola é implementada nas escolas mais por interesse dos 
professores e comunidade a que preocupação do Estado com a lei do espanhol. 
Podemos ver essa despreocupação no que diz Couto (2016): 

 
a discussão a respeito da Lei 11.161/2005, pelo menos na maior parte do estado do Paraná 
(PR), se limitou a ofertar o espanhol em contraturno, sem aprofundar o debate acerca da 
implantação desse idioma de forma efetiva no horário regular de aula. (COUTO, 2016, p. 
13) 

  
Ou seja, os trabalhos de Couto (2016) e Maciel (2012) utilizados para essa 

pesquisa mostram a superficialidade e a limitação do cumprimento da Lei do 
Espanhol nº 11.161/2005.  
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